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    INTRODUÇÃO




    A Constituição Federal de 1988 consagrou o Estado Democrático de Direito, tendo por objetivo a redução das desigualdades existentes na realidade brasileira e a busca por uma sociedade fraterna, justa e igualitária. Aliado a isso, previu diversos direitos fundamentais, dentre os quais se destacam a dignidade da pessoa humana e o princípio da isonomia.




    Como decorrência dos referidos direitos, resultam os deveres de promoção da igualdade material e pluralista, visando à inclusão social e proporcionando a diversidade. Assim, o poder público e a sociedade necessitam adotar medidas que visem reduzir o desequilíbrio existente em face de grupos vulneráveis.




    Dentre as minorias existentes, transexuais e travestis1 se destacam pela elevada estigmatização e discriminação sofridas. Desde a baixa expectativa de vida até a dificuldade em manter os estudos e acessar o mercado de trabalho, essa população encontra os mais terríveis entraves para ter respeitada a sua dignidade humana.




    Considerando esse contexto de marginalização e violência, a adoção de ações afirmativas pode contribuir para a inclusão social dessa população, respeito aos seus direitos básicos, promoção da diversidade e auxílio para que transexuais e travestis ocupem espaços políticos e sociais.




    Tais medidas positivas devem respeitar os valores constitucionais e o princípio da proporcionalidade, a fim de que cumpram o objetivo esperado de maneira eficiente e com o mínimo possível de restrições a direitos.




    O escopo do presente trabalho, portanto, é analisar o histórico de violações sofridas pelos indivíduos em questão, bem como compreender a gama de direitos fundamentais que os ampara. A partir desse ponto, pretende-se verificar a existência de proteção estatal insuficiente à população transgênero, o que evidencia a necessidade de ações afirmativas para a proteção e promoção de seus direitos básicos.




    Almeja-se analisar a transexualidade e a travestilidade sob a perspectiva do respeito à dignidade da pessoa humana, afastando os critérios patologizantes para o exercício da vivência trans. Essa análise apartada de fatores exclusivamente biológicos, com saberes da história, sociologia, filosofia e de outras ciências, revela a possibilidade de avanço no reconhecimento de direitos da população transgênero.




    A promoção dos direitos de transexuais e travestis foi enfrentada por recentes decisões do Supremo Tribunal Federal, em que se reconheceu a mora legislativa na criminalização da homofobia e da transfobia, bem como foram assegurados os direitos de identidade de gênero e nome às pessoas trans.




    Assim, discutir sobre ações afirmativas de tais cidadãos significa analisar mais possibilidades de assegurar e impulsionar direitos básicos desse grupo vulnerável.




    Já existem algumas iniciativas nessa perspectiva, as quais vêm contribuindo para redução das desigualdades entre a população cisgênero e transgênero. No entanto, em que pese tais avanços, essas medidas ainda se revelam insuficientes à eliminação das mais diversas formas de discriminação em face da minoria em questão, o que revela a importância do estudo do objeto da presente dissertação.




    Por conseguinte, examinar o aprimoramento e a ampliação das ações afirmativas para pessoas trans se revela medida necessária ao alcance da igualdade material e pluralista, bem como ao respeito da dignidade da pessoa humana.




    Com isso, para o desenvolvimento da presente dissertação, planeja-se abordar, no Capítulo I, um breve histórico da sexualidade desde a Idade Média até a atualidade, com o propósito de o leitor se apropriar de outras áreas do saber e poder compreender o objeto deste trabalho de maneira ampla e contextualizada. Para tanto, faz-se fundamental a reflexão sobre as contribuições dos estudos feministas e da Teoria Queer para o aprimoramento do conceito de gênero e seus reflexos nas relações sociais.




    No Capítulo II, pretende-se estudar os direitos fundamentais na Constituição Federal brasileira, assim como constatar o desequilíbrio na proteção destes entre a população cisgênero e transgênero. A partir disso, propõe-se a análise do princípio da isonomia e da justiça distributiva, elaborando-se um breve histórico de ambos os institutos e verificando como eles favoreceram a atual noção de igualdade material e pluralista.




    Já no Capítulo III, planeja-se o exame do surgimento das ações afirmativas, bem como do histórico de implementação no Brasil. Ainda, tenciona-se abordar seus critérios de validade e a possibilidade de aplicação à população transexual e travesti, trazendo, para tanto, algumas experiências já existentes.




    Os processos metodológicos adotados serão: dogmático-jurídico, histórico e dialético. Com tais procedimentos, almeja-se a utilização de estudos doutrinários, a análise de processos históricos dos institutos envolvidos, o exame das recentes decisões jurisprudenciais relativas ao objeto da presente dissertação, assim como da confrontação entre dados estatísticos existentes no Brasil e em outros países, como forma de compreender a extensão da vulnerabilidade a que as pessoas transexuais e travestis estão submetidas e procurar entender a melhor maneira de aplicação de ações afirmativas em prol desse grupo vulnerável, a fim de reduzir as desigualdades, promover a diversidade e lhes assegurar espaços políticos e sociais.




    




    

      

        1 Em que pese a existência de diferenças conceituais entre as identidades transexual e travesti, tais expressões serão utilizadas nesta dissertação como sinônimas, o que será melhor explicado ao longo deste trabalho, em especial no tópico “1.5”.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - SEXUALIDADES E IDENTIDADES DE GÊNERO




    1.1 BREVE HISTÓRICO DA SEXUALIDADE




    A sexualidade se revelou um importante mecanismo utilizado pelas mais diversas sociedades para traçar diferenças entre o comportamento dos seus membros. Com base nela, criaram-se padrões de moralidade, atribuindo-lhe uma complexa simbologia.




    Dissertando sobre o assunto, Araujo (2000, p. 36) salienta que:




    [...] falar da sexualidade humana é falar das origens da humanidade. Em todas as culturas, incluindo as mais primitivas, a sexualidade sempre esteve presente, permeando todos os setores da vida do indivíduo e do grupo no qual está inserido. O sentido da sexualidade sempre variou conforme a época, a cultura e os costumes morais vigentes.




    Os aspectos mais ostensivos e comuns sobre a sexualidade entre os diferentes povos, culturas e épocas se relacionam por ela ter sido associada à reprodução e à continuidade da espécie. Aliado a isso, é incontroverso que esta nunca representou um mero ato físico, mas, sim, assumiu diversas formas, sempre tendo como base a organização da sociedade e a formação de valores morais e éticos.




    Feitas essas considerações iniciais, é essencial entender que a sexualidade passou por transformações no decorrer da história e “[...] esse transformar-se do pensar humano provocou uma dissociação entre as ideias de prazer e reprodução” (ARAUJO, 2000, p. 37).




    Acerca desse assunto, Foucault (2018) foi capaz de traçar uma história da sexualidade, porquanto a compreendeu como um mecanismo social, ou seja, assimilou-a como constituída a partir de múltiplos discursos sobre o sexo, os quais regulamentam, normalizam, instauram saberes e produzem “verdades”.




    Inicialmente, vale destacar que, em sua obra “História da Sexualidade”, Foucault (2018, p. 125) apontou duas grandes rupturas no contexto histórico desta: a primeira ocorreu no século XVII, no qual houve o nascimento das grandes proibições, imperativos de decência e esquiva obrigatória do corpo; e a segunda, no século XX, em que, apesar de ter sido um pouco menos intensa, representou o momento no qual os mecanismos de repressão teriam começado a afrouxar.




    Para que se possam entender as aludidas rupturas, faz-se mister proceder a um breve retrospecto histórico desde a Idade Média até os dias atuais.




    Durante a Idade Média, verificou-se que a Igreja conquistou poder e exerceu grande interferência na esfera política. Nesse período, a referida Instituição assumiu o papel de moralizadora e centralizadora das funções tipicamente inerentes dos Estados, diante de uma sociedade enfraquecida. Com isso, interferia na vida social e política da época, o que acarretou, como reflexo, modificações profundas na sexualidade humana.




    Com a fusão das culturas judaica e greco-romana, o Cristianismo passou a ter uma ideologia universalista e moralista, de modo que, em seu processo de ocidentalização, incorporou o dualismo corpo e alma, admitindo apenas o prazer espiritual (ARAUJO, 2000, p. 40).




    Nessa época, ao mesmo tempo que sacralizava a união heterossexual, a Igreja apoiava apenas a prática sexual voltada aos fins reprodutivos. Aliado a isso, com o avanço do Cristianismo, surgiram os ideais de virgindade e pureza, a condenação do adultério, a proibição do divórcio e, paulatinamente, o enquadramento da população nesses preceitos morais.




    Passou-se a pregar que a máxima “crescei e multiplicai-vos” deveria ser observada. Esse pensamento advinha do judaísmo, que considerava a procriação como única razão para o sexo (ARAUJO, 2000, p. 40).




    Gradativamente, com o passar do tempo, os discursos sobre moral, ética e sexualidade foram se tornando mais dispersos e reproduzidos nas mais diversas áreas do saber. Para Foucault (2018, p. 37):




    A Idade Média tinha organizado, sobre o tema da carne e da prática da confissão, um discurso estreitamente unitário. No decorrer dos séculos recentes, essa relativa unidade foi decomposta, dispersada, reduzida a uma explosão de discursividades distintas, que tomaram forma na demografia, na biologia, na medicina, na psiquiatria, na moral, na crítica política.




    A religiosidade característica da Idade Média foi gradativamente abandonada e, aos poucos, cedeu lugar à Idade Moderna, a qual se caracterizou como um período de significativas mudanças no pensamento humano. Se aquela teve como característica primordial a razão de Deus, esta elegeu a razão do homem como elemento basilar da sociedade, de modo que “o estudo da sexualidade, enquanto ciência, surgiu exatamente nessa época” (ARAUJO, 2000, p. 41).




    Nesse período, então, manteve-se o ideal de que o prazer era algo relativo à perversão moral, porém, a partir daí, não mais relacionado exclusivamente a uma moral religiosa, englobando também outras instituições, como a família.




    A partir do século XVII, constata-se a “valorização exclusiva da sexualidade adulta e matrimonial, imperativos de decência, esquiva obrigatória do corpo, contenção e pudores imperativos da linguagem” (FOUCAULT, 2018, p. 125).




    A família, enquanto instituição, torna-se fundamental para a manutenção dos bons costumes vigentes naquela sociedade. O casal une-se para reproduzir filhos, os quais terão como incumbência a manutenção e o aumento dos bens adquiridos (ARAUJO, 2000, p. 42).




    A ideologia burguesa vigente à época trazia a família como cerne básico da sociedade em geral, independentemente do tempo ou de classe social. Há de se notar, no entanto, que esse modelo visava, unicamente, à reprodução e à manutenção de um sistema voltado ao sistema capitalista, que garantia, por intermédio das massas, um mercado com mão de obra farta e barata:




    O que a ideologia burguesa, ao generalizar as famílias deixa de mostrar é que, no modelo atual, a família proletária tem por função exclusiva reproduzir a força-de-trabalho, ou seja, a ela é destinado o papel de procriar filhos. E daí surgem outras respostas: o aborto, por exemplo, é considerado proibido menos por razões religiosas e morais e, muito mais, por preocupação com a manutenção de um mercado de mão-de-obra farta e barata (CELESTINO, 2017, n.p).




    Até a metade do século XVIII, havia uma higienização da sexualidade, já que era um dos meios pelos quais a burguesia se diferenciava das demais classes. Entretanto, no final daquele século, houve mudanças significativas nessa estrutura, de modo que o discurso da sexualidade passou a atingir também as camadas populares da sociedade, mormente em virtude dos problemas de natalidade.




    Com o surgimento da população como problema econômico e político, o estudo da sexualidade foi incluído no centro das discussões, porquanto se fazia necessário analisar a taxa de natalidade, a idade do casamento, a precocidade e a frequência das relações sexuais, o efeito do celibato, bem como a incidência das práticas contraceptivas (FOUCAULT, 2018, pp. 28-29).




    Na sociedade burguesa, foi a primeira vez, ao menos de maneira constante, que se preocupou com a maneira como cada pessoa utilizava seu sexo, o que se revelou importante à estrutura e à economia daquela população.




    Vale ressaltar, ainda, que “no século XVIII, o sexo se torna questão de ‘polícia’, mas não no sentido pleno e forte que se atribuía então a essa palavra – não como repressão da desordem e sim da majoração ordenada das forças coletivas e individuais” (FOUCAULT, 2018, p. 28).




    Ou seja, ao mencionar o sexo como questão de “polícia”, o autor visou destacar a necessidade da sociedade da época em regulá-lo por meio de discursos úteis e públicos, e não pelo rigor de uma proibição.




    O estudo da sexualidade no século XVIII, portanto, serviu aos interesses da burguesia, tanto em relação ao controle da economia e mercado de trabalho, quanto à administração da taxa de natalidade.




    Com o avanço da sociedade industrial, no século XIX, houve a dispersão das sexualidades e um reforço de suas formas consideradas absurdas, ou seja, houve uma implantação múltipla de “perversões”, em seu sentido de degeneração moral e orgânica. Eram assim classificadas sempre que a prática sexual fugisse do direito canônico, da pastoral cristã e da lei civil. Dentre essas sexualidades periféricas, incluía-se a figura do homossexual, sobre o qual Foucault (2018, p. 48) destacou:




    O homossexual do século XIX torna-se uma personagem: um passado, uma história, uma infância, um caráter, uma forma de vida; também é morfologia, com uma anatomia indiscreta e, talvez, uma fisiologia misteriosa. Nada daquilo que ele é, no fim das contas, escapa à sexualidade. Ela está presente nele todo: subjacente a todas as suas condutas, já que ela é o princípio insidioso e infinitamente ativo das mesmas; inscrita sem pudor na sua face e no seu corpo, uma vez que é um segredo que se trai sempre.




    Fundamental destacar que o controle das “perversões” sexuais, incluída a homossexualidade, era exercido por diversas instituições, dentre as quais se destacavam a escola, a medicina, o judiciário e a família.




    Para Foucault (2018, p. 52):




    As instituições escolares ou psiquiátricas com sua numerosa população, sua hierarquia, suas organizações espaciais e seu sistema de fiscalização constituem, ao lado da família, uma outra maneira de distribuir o jogo dos poderes e prazeres [...].




    Desde o seu princípio, a instituição escolar empreendeu distinções. Ela se incumbiu de desagregar os sujeitos, dividindo, internamente, os que lá estavam, por meio de diversos aparatos de ordenamento, classificação e hierarquização. Dentre eles, é preciso salientar o controle que a escola exerceu acerca da sexualidade.




    É indispensável reconhecer que a escola não apenas reproduziu ou refletiu tais concepções que circulavam na sociedade, mas também que ela as produziu (LOURO, 2014, p. 84).




    Vale destacar que a medicina também exerceu papel fundamental no controle da sexualidade, porquanto “em nome de uma urgência biológica e histórica, justificavam-se os racismos oficiais, então iminentes. E os fundamentavam como ‘verdade’” (FOUCAULT, 2018, p. 60).




    Ao produzirem “verdades” e controlarem as “patologias” sexuais, as referidas instituições estavam, na realidade, exercendo técnicas de poder, o qual “não é uma instituição nem uma estrutura, não é uma certa potência de que alguns sejam dotados: é o nome dado a uma situação estratégica complexa numa sociedade determinada” (FOUCAULT, 2018, p. 101).




    Ainda sobre o assunto:




    Parece-me que se deve compreender o poder, primeiro, como a multiplicidade de correlações de forças imanentes ao domínio onde se exercem e constitutivas de sua organização; o jogo que, através de lutas e afrontamentos incessantes, as transforma, reforça, inverte; os apoios que tais correlações e forças encontram umas nas outras, formando cadeias ou sistemas, ou ao contrário, as defasagens e contradições que as isolam entre si; enfim, as estratégias em que se originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos aparelhos estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais (FOUCAULT, 2018, pp. 100-101).




    Dentre as referidas estratégias de poder sobre a sexualidade humana nos séculos mais recentes, Foucault (2018, pp. 113-114) elencou, de diversas possibilidades, quatro como sendo as principais:




    Histerização do corpo da mulher: a sociedade exerce a desqualificação do corpo da mulher como integralmente saturado de sexualidade. Passa-se a regular sobre a fecundidade, o espaço familiar e a relação com a vida das crianças. A imagem da “mulher nervosa” constituiu a forma mais visível dessa histerização.




    Pedagogização do sexo da criança: dupla afirmação de que quase todas as crianças são suscetíveis a se dedicarem a uma atividade sexual, a qual ao mesmo tempo que é natural, é também indevida e traz consigo perigos físicos e morais, coletivos e individuais.




    Socialização das condutas de procriação: socialização econômica por intermédio de incitações à fecundidade dos casais.




    Psiquiatrização do prazer perverso: atribuiu-se um papel de normalização e patologização de toda a conduta relativa à sexualidade, bem como se procurou uma tecnologia corretiva para tais anomalias.




    Além das principais estratégias de poder já utilizadas, Foucault (2018, pp. 91-92) também se dedicou ao estudo dos traços determinantes nas relações entre o poder e o sexo, dentre os quais se destacam cinco:




    A relação negativa: no tocante ao sexo, o poder estabelece relações de rejeição, exclusão, recusa e até de ocultação. Seus efeitos tomam a forma geral do limite e da lacuna.




    A instância da regra: o poder seria, essencialmente, aquilo o que a lei diz sobre o sexo. Definiria o que é sexo permitido e proibido, bem como lhe prescreveria uma ordem.




    O ciclo da interdição: o poder oprimiria o sexo por meio de uma interdição que joga com a alternativa entre duas inexistências.




    A lógica da censura: essa regra tomaria três formas – afirmar que não é permitido, impedir que se diga e negar que exista. Assim, a lógica do poder sobre o sexo seria aquela paradoxal de uma lei que poderia ser enunciada como injunção de inexistência, de não manifestação e de mutismo.




    A unidade do dispositivo: o poder sobre o sexo exercer-se-ia do mesmo modo em todos os níveis e funcionaria de acordo com as engrenagens simples e infinitamente reproduzidas da lei, da interdição e da censura.




    Se por um lado a sociedade se encarregava de exercer o controle da sexualidade por meio de suas estratégias, de modo a monitorar, “curar” e marginalizar o que se entendia por perversão, houve também reação daqueles que não se enquadravam naqueles critérios até então desejados:




    Ora, o aparecimento, no século XIX, na psiquiatria, na jurisprudência e na própria literatura, de toda uma série de discursos sobre as espécies e subespécies de homossexualidade, inversão, pederastia e “hermafroditismo psíquico” permitiu, certamente, um avanço bem marcado dos controles sociais nessa região de “perversidade”; mas também possibilitou a constituição de um discurso “de reação”: a homossexualidade pôs-se a falar por si mesma, a reivindicar sua legitimidade ou sua “naturalidade”, e muitas vezes dentro do vocabulário e com as categorias pelas quais era desqualificada do ponto de vista médico (FOUCAULT, 2018, p. 111).




    Na concepção do filósofo, o exercício do poder sempre se dá entre sujeitos que são capazes de resistir, pois, caso contrário, haveria uma relação de violência. Assim, a resistência, ou melhor, a multiplicidade de pontos de resistência seria inerente ao poder.




    O avanço e a estruturação dos pontos de resistência dão início ao afrouxamento, no século XX, dos métodos de repressão e proibição. Aliado a isso, diversos autores atribuem a Freud o grande mérito de revolucionar o conceito de sexualidade num contexto altamente moralista e de abrir caminho para novos estudos sobre a questão da orientação da libido, na busca do prazer, na realização pessoal e na integração harmoniosa do indivíduo com a sociedade (ARAUJO, 2000, p. 45).




    Surgem, portanto, no século XX, diversos estudos que visavam romper com aquela visão clássica e conservadora de sexualidade. Dentre as principais pesquisas acerca do tema, faz-se essencial destacar a desenvolvida pela antropóloga Margarete Mead, a qual, na década de 30, iniciou uma pesquisa de campo na Nova Guiné, que durou dois anos, com o escopo de estudar o condicionamento das personalidades sociais dos dois sexos, masculino e feminino.




    A pesquisa tinha por objetivo descobrir em que proporção as diferenças entre os sexos eram inatas e em que proporção era a cultura responsável por sua determinação. Visava, ainda, estudar os mecanismos educacionais responsáveis pelo desdobramento dessas diferenças. Para tanto, a antropóloga analisou três diferentes tribos: Arapesh, Mundugumor e Tchambuli, as quais habitavam áreas próximas, mas que possuíam culturas profundamente diversas (MEAD, 1988).




    Restou verificado que essas três culturas, de forma diversa, escolheram alguns dotes humanos, incorporando-os à sua estrutura, enquanto outros foram afastados:




    Cada cultura simples e homogênea pode dar largas somente a alguns dos diversos dotes humanos, desaprovando ou punindo outros demasiado antitéticos ou por demais desvinculados de seus acentos principais para que encontrem lugar entre suas paredes (MEAD, 1988, p. 20).




    Na pesquisa, Mead (1988) constatou que as tribos Arapesh e Mundugmor ignoravam o sexo como fundamento para o estabelecimento de diferenças de personalidade. Já, na tribo Tchambuli, utilizavam as diferenças sexuais como critério para distinguir o temperamento entre os indivíduos. Todavia, diferentemente da cultura tradicional ocidental, eram as mulheres que dominavam as relações de poder naquela sociedade.




    Dessa forma, Mead (1988, p. 270) concluiu que:




    Se aquelas atitudes temperamentais que tradicionalmente reputamos femininas – tais como passividade, suscetibilidade e disposição de acalentar crianças – podem tão facilmente ser erigidas como padrão masculino numa tribo, e na outra ser prescritas para a maioria das mulheres, assim como para a maioria dos homens, não nos resta mais a menor base para considerar tais aspectos de comportamento ligado ao sexo. E esta conclusão torna-se ainda mais forte quando observamos a verdadeira inversão, entre os Tchambuli, da posição de dominância dos dois sexos, a despeito da existência de instituições patrilineares formais.




    Peres (2001, p. 15) ressalta que de tal pesquisa resultou:




    A constatação de que as tribos Arapesh e Mundugumor desprezavam o sexo como base para estabelecer diferenças de personalidade, padronizando, por conseguinte, o comportamento de homens e mulheres. Não só o sexo, mas também, a idade e a divisão em castas eram desconsideradas como pontos de organização para a formação da personalidade social dos seus membros.




    A tribo Arapesh apresentava semelhanças comportamentais e de temperamento entre ambos os sexos que, segundo padrões culturais ocidentais, seriam, em seus aspectos sexuais, comportamentos femininos [...]. Quanto à segunda tribo, embora tivesse mantido a uniformidade comportamental entre os sexos, apresentava um padrão que, segundo os nosso moldes, seria tipicamente masculino, impregnado de agressividade e virilidade. No que concerne à tribo Tchambuli, apesar de não ter moldado, sob o mesmo padrão temperamental, o comportamento de homens e mulheres, utilizando-se do sexo como forma de distinguir o temperamento entre eles, também divergia do padrão que adotamos, por serem as mulheres, e não os homens, que detinham a verdadeira posição de poder na sociedade, pois constituíam a força propulsora da economia deste grupo, embora a sua cultura possuísse uma organização patrilinear.




    Assim, os estudos de Mead representaram uma quebra de paradigmas, mormente no que tange às típicas diferenças sexuais entre homens e mulheres.




    Aliado a isso, ela chegou a uma intrigante conclusão acerca do que denominou, na época, de “travestismo”. Para ela, o fenômeno do “travestismo” só teria surgimento em sociedades que tivessem definido uma personalidade social rigidamente limitada a um dos sexos (MEAD, 1988, p. 282).




    Como consequência, nas culturas em que o sexo não foi utilizado como critério organizador do comportamento dos indivíduos, não haveria lugar para o surgimento da figura da travesti. “Isso porque, sendo o comportamento de ambos os sexos uniforme, não haveria a identificação do comportamento do indivíduo inadaptado com o comportamento do sexo oposto” (PERES, 2001, p. 27).




    Dessa forma, para a autora, as culturas que se estruturaram com base na dicotomia da personalidade limitada ao sexo fizeram com que se espalhassem incertezas e, de certa forma, um temor quanto à questão sexual. Essa confusão pode atingir não apenas os seres inadaptados ao papel social definido, mas, também, aqueles adaptados ao modelo cultural, pois a presença dos primeiros perturba estes últimos, na medida em que atinge as conexões sociais artificialmente estabelecidas entre o sexo e o papel social, criando dúvidas a respeito de sua própria sexualidade (MEAD, 1988, pp. 289-291).




    No mais, a obra de Mead, apesar de mencionar e estudar a figura da travesti, não se aprofundou em relação ao transexual, o qual ficou à margem desse debate.




    Com isso, é possível verificar que os estudos da antropóloga em questão abordaram questões polêmicas para a sociedade conservadora da época, tais como o questionamento de papéis imanentes a homens e mulheres e a existência de pessoas travestis nas mais diversas culturas.




    Vale destacar, entretanto, que embora o século XX tenha sido marcado por diversas mudanças socioculturais, é possível observar, na cultura ocidental, que esses pensamentos não permearam o senso comum e não representaram mudanças significativas na forma como a sociedade enxerga a sexualidade.




    Nesse sentido, Araujo (2000, p. 45) discorre:




    Embora o século XX tenha sido marcado por profundas mudanças de ordem sociocultural e econômica, podemos observar que, na cultura ocidental, embora o prazer esteja dissociado da procriação, relaciona-se a casais heterossexuais, ficando as tendências sexuais não ortodoxas sujeitas à discriminação.




    Em síntese, percebe-se aqui um distanciamento entre a forma como a sociedade, em seu senso comum, compreende a sexualidade e a realidade existente, o que acaba por excluir diversas pessoas que não se enquadram nos padrões de heteronormatividade2.




    Esse discurso comum se baseia exclusivamente na divisão binária (masculino e feminino) e não se abre a outras possibilidades de identidades, gerando a colocação de padrões estanques e que acabam por se distanciar do plano fático.




    Com o escopo de contestar o discurso exclusivamente binário, Peres (2001, p. 2) destaca que:




    As pesquisas científicas nestas últimas décadas levaram à descoberta de que o processo de diferenciação sexual não se encerra com a formação dos órgãos genitais externos. A partir disso, descobriu-se que o cérebro também interfere na determinação do sexo, após o nascimento do indivíduo. Acrescentam-se, ainda, os estudos antropológicos reveladores da influência sociocultural.




    Nesse contexto, torna-se fundamental ressaltar a evolução dos estudos que passaram a entender o sexo não como vinculado a um único aspecto, mas como dependente de um conjunto de critérios a serem considerados. Aliado a isso, a evolução dos estudos feministas e queer tiveram papel fundamental nas transformações mais recentes da sociedade contemporânea em sua relação com a sexualidade, a partir dos questionamentos acerca dos papéis de gênero e do reconhecimento das inúmeras identidades de gênero.




    1.2 SEXO E SEXUALIDADE




    A sexualidade está relacionada com a busca do prazer e de como o indivíduo se relaciona com o mundo ao seu redor nessa procura (CELESTINO, 2017, p. 22). Sua definição é ampla e compreende as mais diversas manifestações do prazer, bem como de sua relação com as normas jurídicas, econômicas, sociais, religiosas e morais que a regulam. Ela apresenta um caráter volátil, que se pauta pelo contexto em que se insere.




    Em relação ao sexo, diante da pouca especificidade da palavra, apresenta variados sentidos. John Money (1990, p. 3) o define como “o seu status como homem ou mulher, masculino ou feminino (ou intersexuado), com base na genitália externa apenas”.




    Por outro lado, Szaniawski (1998, p. 33) destaca que a sexualidade humana vai além dos limites do círculo biológico, tratando-se do resultado da integração de aspectos biológicos, psíquicos e comportamentais, vulgarmente chamado de status sexual ou sexo.




    Já Sutter (1993, p. 31) apresenta um esquema pluridimensional do sexo, dividindo-o em genético, endócrino-gonadal, morfológico e psicológico.




    Para a finalidade da presente dissertação, dentre as classificações apresentadas, este trabalho ater-se-á ao sexo psicológico3, o qual é definido por alguns autores de forma patologizante. Nesse sentido, observa-se a descrição de Maranhão (1995, p. 127):




    É evidente que os fatores constitucionais e endócrinos predisporão alguém a um prevalecente tipo de reação psicológica. Além disso, os de ordem educacional, familiar, escolar etc. atuarão até certo ponto de uma forma orientada a levar alguém a se comportar e a reagir como masculino ou feminino. Outras vezes os processos educativos de aculturamento e de adaptação social serão ineficazes para alcançarmos esse ajuste bio-psíquico-social. Nesses casos haverá desvio psicológico-sexual, com grande diversidade de situações patológicas. Geralmente, porém, um ajuste ou integração chega a ser obtido e as pessoas apresentam uma estrutura psicológica própria do seu sexo biológico.




    No caso das pessoas transgênero, há uma dissociação entre o sexo biológico4 e o psicológico. Entretanto, consoante será exposto adiante, essa desarmonia não deve ser entendida segundo o prisma da patologia, sob o risco de maximizar a marginalização dessa população e estimular o preconceito.




    Pelo exposto, afere-se que, inobstante a multiplicidade de significados, é certo que o sexo de um indivíduo é demasiadamente complexo para ser resumido ao seu aparelho genital.




    Uma visão reducionista do sexo, estabelecida em função do estritamente fisiológico, ou seja, vinculada apenas a fatores genéticos, tornou-se nos últimos 50 anos, paulatinamente, insuficiente (PERES, 2001, p. 66).




    Destarte, com a evolução da sociedade, da ciência e da tecnologia, é fato que o sexo deve ser compreendido para além do órgão genital de um indivíduo, englobando os mais diversos aspectos da pessoa humana, os quais perpassam por questões psicológicas, culturais, antropológicas, dentre outras.




    Abordadas as definições de sexo e sexualidade, faz-se fundamental o aprofundamento do saber produzido pelos estudos feministas, que foram responsáveis por revolucionar a compreensão da sociedade sobre os aludidos temas.




    1.3 OS ESTUDOS FEMINISTAS A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE GÊNERO




    No decorrer do século XX, os estudos feministas revolucionaram a relação da sociedade com a sexualidade, em especial no questionamento às funções “naturais” e desiguais entre os gêneros feminino e masculino.




    Para adentrarmos nesse tema, faz-se essencial compreender a definição e evolução dos estudos e movimento feministas. Segundo Alves e Pitanguy (1985, p. 7):




    É difícil estabelecer uma definição precisa do que seja feminismo, pois este termo traduz todo um processo que tem raízes no passado, que se constrói no cotidiano, e que não tem um ponto predeterminado de chegada. Como todo processo de transformação, contém contradições, avanços, recuos, medos e alegria.




    Em que pesem as dificuldades em definir o fenômeno do feminismo, é clarividente que o grande objetivo das estudiosas feministas foi tornar visíveis aquelas que foram ocultadas ao longo da história, já que a segregação social e política a que as mulheres foram historicamente conduzidas trouxera como consequência a sua ampla invisibilidade enquanto sujeito de direitos e deveres.




    Uma das marcas mais significativas dos estudos feministas foi o seu caráter político. A objetividade, a neutralidade, o distanciamento e a isenção que haviam se constituído, convencionalmente, em condições indispensáveis para o fazer acadêmico, eram problematizados, subvertidos e transgredidos (LOURO, 2014, p. 23).
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